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Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 24.228
Aplicações financeiras 5 2.371.804 1.409.874
Contas a receber 6 2.094.825 2.073.895
Estoques 7 662.421 693.853
Impostos a recuperar 8 507.306 287.570
Outros créditos 2.467 4.219
Total ativo circulante 5.668.164 4.493.640
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 23 120.530 –
Depósitos judiciais 17 21.225 20.173
Direito de uso 12 720.222 492.833
Imobilizado 10 103.969 91.478
Intangível 11 9.999 10.893
Total ativo não circulante 975.945 615.377

Total Ativo 6.644.109 5.109.016

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 13 572.881 378.593
Empréstimos e financiamentos 15 257.338 106.251
Arrendamentos 12 221.788 163.276
Obrigações trabalhistas 16 95.820 66.708
Tributos e contribuições a recolher 14 115.144 96.341
Juros sobre capital próprio a pagar 18 240.030 97.104
Outras contas a pagar 4.000 2.610
Total passivo circulante 1.507.002 910.884
Arrendamentos 12 500.735 329.557
Provisão para riscos 17 86.000 92.000
Total passivo não circulante 586.735 421.557
Total passivo 2.093.737 1.332.441
Capital social 18 2.900.000 2.900.000
Reserva legal 18 241.850 190.410
Reserva de lucros 18 1.408.521 686.165
Total patrimônio líquido 4.550.371 3.776.575
Total Passivo e Patrimônio Líquido 6.644.109 5.109.016

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Receita Líquida 19 4.419.544 4.142.333
Custo das mercadorias vendidas 20 (2.411.200) (2.152.020)
Lucro Bruto 2.008.344 1.990.313
Despesas Gerais
Despesas com vendas 20 (939.666) (826.756)
Despesas gerais e administrativas 20 (702.222) (650.076)
Outras receitas, líquidas 21 135.454 679

(1.506.434) (1.476.154)
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 501.910 514.159
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 22 726.631 209.301
Despesas financeiras 22 (49.556) (16.860)
Lucro antes do IR e CS 1.178.985 706.600
IR e CS
IR e CS - correntes 23 (270.719) (185.251)
IR e CS - diferidos 23 120.530 –

(150.189) (185.251)
Lucro Líquido do Exercício 1.028.796 521.349

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 1.028.796 521.349
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 1.028.796 521.349

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 2.500.000 174.350 1.610.876 – 4.285.226
Aumento de capital por subscrição 70.000 – – – 70.000
Aumento de capital por bonificação 330.000 – (330.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 521.349 521.349
Distribuição de dividendos – – (900.000) – (900.000)
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – (200.000) (200.000)
Constituição de reserva legal 18 – 16.060 – (16.060) –
Constituição de reserva de lucros 18 – – 305.289 (305.289) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.900.000 190.410 686.165 – 3.776.575
Lucro líquido do exercício – – – 1.028.796 1.028.796
Distribuição de juros sobre capital próprio 18 – – – (255.000) (255.000)
Constituição de reserva legal 18 – 51.440 – (51.440) –
Constituição de reserva de lucros 18 – – 722.356 (722.356) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.900.000 241.850 1.408.521 – 4.550.371

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 1.028.796 521.349
Ajustes para conciliar o lucro após IR e da CS ao 
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferidos (120.530) –
Depreciação e amortização 269.959 236.665
Baixas do ativo imobilizado e intangível 1.939 –
Ajuste a valor presente - arrendamentos 5.106 –
Ajuste a valor presente - contas a receber 257.225 114.487
Provisão (reversão) para perdas 
 esperadas com créditos 4.299 28.363
Provisão para riscos (6.000) 15.000
Crédito extemporâneo de PIS e COFINS (300.230) –
Outros (106) –
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber (60.439) (49.761)
 Estoques 31.432 (211.777)
 Impostos a recuperar 80.494 (298)
 Depósitos judiciais (1.051) 864
 Outros créditos 1.753 (1.406)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 194.288 (106.338)
 Obrigações trabalhistas 29.111 (16.504)
 Tributos e contribuições a recolher 276.579 160.751
 Outras contas a pagar 1.391 (1.239)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (257.775) (182.768)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais 1.436.242 507.388
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (961.930) 833.453
Aquisição de ativo imobilizado (37.329) (30.959)
Venda de ativo imobilizado (1.622) 244
Aquisição de ativo intangível (2.168) (354)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimento (1.003.049) 802.384
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 capital próprio (112.076) (1.180.596)
Captação de empréstimos e financiamentos 561.424 139.717
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (410.330) (33.511)
Aumento de capital por subscrição – 70.000
Pagamento de arrendamentos (245.083) (212.880)
Realização de ajuste a valor presente (222.016) (101.350)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (428.081) (1.318.620)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 5.112 (8.848)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 24.228 33.077
Saldo no final do exercício 29.341 24.228
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 5.112 (8.848)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 
 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem 
por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá 
por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade contava com 
300 lojas (291 em 31 de dezembro de 2021), localizadas nos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribui-
ção localizado na cidade de Salto - SP. 2. Apresentação e Elaboração das De-
monstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
“CPC” e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administra-
ção declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indica-
do de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são 
apresentadas em real - R$. 2.4. Transações em moedas estrangeiras: Converti-
das para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações finan-
ceiras. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício. 2.5. Uso de 
estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstra-
ções financeiras exige que a Administração faça julgamentos críticos e estimati-
vas significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a 
seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamentos críticos e são 
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estima-
tivas contábeis são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas 
são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em 
exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros.  
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:  
a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível: A Socie-
dade reconhece a amortização do direito de uso considerando o período rema-
nescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e 
ativo intangível considera a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada 
nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses
ativos. b) Provisão para perdas esperadas com créditos: É constituída em mon-
tante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir even-
tuais perdas na realização dos créditos vencidos e a vencer; essa estima consi-
dera histórico das perdas efetivadas e também estimativas da Administração
considerando o cenário futuro. c) Ajuste a valor presente: A Sociedade registra
determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazos descontando 
o valor de juros implícitos nessas transações, principalmente transações de ven-
das diretas a prazo, transações de financiamentos a clientes com instituições fi-
nanceiras, contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor 
presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros. d) Provisão 
para riscos: As provisões para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais são constituídas 
para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de
risco e valores envolvidos. 3. Principais Políticas Contábeis: O sumário das
principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, as quais foram
aplicadas de forma consistente nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para inves-
timento ou outros fins. Compreendem os saldos de caixa e depósitos bancários à 
vista considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo. 3.2. Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras são compostas substancialmente por Certificados de De-
pósitos Bancários (“CDBs”) e Fundos de Investimentos, os quais são mantidos e 
somente resgatados em seus respectivos vencimentos; são demonstradas ao
valor inicial de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base 
das demonstrações financeiras. 3.3. Contas a receber: Registradas e mantidas
nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representativos
desses créditos, ajustados ao valor presente e também pela provisão para perdas 
esperadas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das
contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua
realização. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabili-
dade de ajustes a valor presente estão relacionadas às transações a médio e a 
longo prazos de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamen-
tos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações conside-
ram estimativa de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transa-
ções. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias a
prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é re-
gistrada na rubrica “Receitas de revendas de mercadorias”. 3.5. Estoques: Estão 
apresentados pelo custo de aquisição, utilizando o método PEPS (primeiro que 
entra primeiro que sai) para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, 
líquido dos impostos e tributos recuperáveis. A administração monitora de forma 
periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas
para a realização de itens com indicativos de baixa movimentação e com indica-
tivos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referi-
do monitoramento tem sido suficiente para evitar perdas com realização e não
tem sido necessárias provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens 
do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação 
ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quan-
do aplicável, e deduzidos de depreciação acumulada. Os itens são classificados 
nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para 
o uso pretendido e a depreciação inicia-se quando estão prontos para o uso
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reco-
nhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo método 
linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento dos exercícios. Quaisquer ganhos ou per-
das na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferen-
ça entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das dis-
posições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ati-
vos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totali-
dade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. 
Os ativos financeiros são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos 
contratuais dos ativos financeiros geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes 
sobre o valor do principal em aberto. Os passivos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for 
(i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de 
negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio 
do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Sociedade, 
quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensura-
do ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de 
garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atualizado em
cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de créditos
esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de 
perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores específi-
cos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condi-
ções atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade
baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa 
do ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. 
Se a Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reco-
nhece sua parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos 
valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a So-
ciedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um emprés-
timo garantido em relação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando 
as suas obrigações vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo finan-
ceiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado,
quando aplicável. 3.8. Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes: 
A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro
tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota 
de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social 
é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável di-
fere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São 
constituídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis, sendo registrados
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva 

de geração de resultados tributáveis futuros. Os impostos correntes e diferidos 
são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Socieda-
de reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
pelo custo e, subsequentemente, pelo custo menos qualquer amortização acu-
mulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensura-
ções do passivo de arrendamento, quando aplicável. A amortização é calculada 
pelo método linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando 
os contratos de arrendamento não possuem cláusulas que permitam que a So-
ciedade exerça a aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrenda-
mento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no contrato. A Sociedade 
adota a alocação da amortização do ativo de direito de uso de forma sistemática 
e linear. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presen-
te dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, 
descontados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, a qual é defi-
nida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos ne-
cessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em am-
biente econômico similar. Os encargos financeiros decorrentes dos contratos de 
arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financei-
ras e apropriados a cada período durante o prazo do arrendamento. 3.10. Avalia-
ção do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Sociedade analisa 
anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperá-
vel do ativo, que é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equiva-
lente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso 
contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor re-
cuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“im-
pairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, 
representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As provisões são reconhe-
cidas quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação, as provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Admi-
nistração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devido as causas 
trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, a provisão é considerada 
com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em aberto na 
data-base das demonstrações financeiras; para as causas de natureza fiscal a 
análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento.  
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-base 
das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensu-
rada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de de-
voluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos sobre vendas. A recei-
ta de revenda de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues 
e os clientes obtém o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as 
seguintes condições tenham sido satisfeitas: • A Sociedade transferiu ao compra-
dor os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos 
e serviços e todas as obrigações de performance foram atingidas. • A Sociedade 
não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado 
à propriedade ou controle efetivo sobre os produtos vendidos. • O valor da receita 
pode ser calculado com confiabilidade. • É provável que os benefícios econômi-
cos associados à transação sejam transferidos. • Os custos incorridos ou a incor-
rer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade.  
3.14. Apuração do Resultado: O resultado das operações é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência. 3.15. Pronunciamentos contábeis 
e interpretações: Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022 e exercícios subsequentes: a) Adoção de 
novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:
Norma Requerimento
CPC 15 (R1) - 
Referências à 
estrutura conceitual

Exige que alterações dentro do escopo do CPC 25 - 
Provisões, passivos e ativos contingentes, o comprador 
adota o CPC 25 para determinar se há obrigação 
presente na data de aquisição em virtude de eventos 
passados. Para um tributo dentro do escopo do ICPC 21 
- Tributos, o comprador adota o ICPC 21 para determinar 
se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo 
ocorreu até a data de aquisição.

CPC 27 - Imobilizado 
- Recursos antes do
uso pretendido

As alterações proíbem deduzir do custo de um item do
imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de
itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, 
isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição 
necessária para que seja capaz de operar da maneira
pretendida pela administração. Consequentemente, a en-
tidade reconhece esses recursos da venda e correspon-
dentes custos no resultado.

CPC 25 - Contratos 
onerosos - Custo 
cumprimento do 
contrato

As alterações especificam que o “custo de cumprimento” 
do contrato compreende os ‘custos diretamente relacio-
nados ao contrato’. Os custos diretamente relacionados
aos contratos compreendem os custos incrementais des-
se contrato e a alocação de outros custos diretamente
relacionados ao cumprimento de contratos.

CPC 48 - 
Instrumentos 
financeiros

A alteração esclarece que ao aplicar o teste de ‘10%’ para 
avaliar se o passivo financeiros deve ser baixado, a
entidade inclui apenas os honorários pagos ou recebidos 
entre a entidade (devedor) e o credor, inclusive honorários 
pagos ou recebidos pela entidade ou credor em nome da 
outra parte.

CPC 06 (R2) -
Arrendamentos

A alteração exclui o conceito de reembolso de benfeito-
rias em imóveis de terceiros.

A Sociedade não observou impactos significativos nas demonstrações financei-
ras referentes ao aspectos acima mencionados. As alterações dos pronuncia-
mento contábeis CPC 29 e CPC 37 não são aplicáveis à Sociedade. b) Adoção 
de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC e 
normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou o 
impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não 
vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a 
Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2022.
Norma Requerimento
CPC 50 - Contratos 
de seguro

Estabelece os princípios para reconhecimento, mensu-
ração, apresentação e divulgação de contratos de segu-
ro e substitui o CPC 11. Vigente a partir de 1º de janeiro 
de 2023.

CPC 26 (R1) - 
Classificação de 
passivos como 
circulante ou 
não circulante e 
Apresentação das 
demonstrações 
financeiras

As alterações esclarecem que a classificação de passi-
vos como circulantes ou não circulantes se baseia nos 
direitos existentes na data do balanço, especificam que 
a classificação não é afetada pelas expectativas sobre 
se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a 
liquidação do passivo, explicam que os direitos existem 
se as cláusulas restritivas são cumpridas na data do 
balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para 
esclarecer que a liquidação se refere à transferência, 
para uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos 
patrimoniais, outros ativos ou serviços. As alterações 
também modificam as exigências com relação à divul-
gação das políticas contábeis. As alterações substituem 
todos os exemplos do termo ‘políticas contábeis signifi-
cativas’ por “informações de políticas contábeis relevan-
tes”. As informações da política contábil são relevantes 
se, quando consideradas em conjunto com outras infor-
mações incluídas nas demonstrações financeiras de 
uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as 
decisões dos principais usuários das demonstrações fi-
nanceiras de propósito geral tomadas com base nessas 
demonstrações financeiras. Vigente a partir de 1º de ja-
neiro de 2023.

CPC 23 - Definição de 
estimativas contábeis

A alteração substitui a definição de mudança nas esti-
mativas contábeis pela definição de estimativas contá-
beis. De acordo com a nova definição, estimativas con-
tábeis são “valores monetários nas demonstrações fi-
nanceiras sujeitos à incerteza na mensuração”. Vigente 
a partir de 1º de janeiro de 2023.

CPC 32 - Imposto 
diferido relacionado a 
ativos e passivos
resultantes de uma 
única transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da 
isenção de reconhecimento inicial. De acordo com as 
alterações, a entidade não aplica a isenção de reconhe-
cimento inicial para transações que resultam em dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. 
Vigente a partir de 1º de janeiro de 2023.

A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras 
derivadas dessas normas. As alterações dos pronunciamentos contábeis CPC 36 
(R3) e CPC 18 (R2) não são aplicáveis à Sociedade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 29.341 24.228
Total 29.341 24.228
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2022 31/12/2021
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 121.210 51.891
Fundos de Investimentos 2.250.594 1.357.983
Total 2.371.804 1.409.874
As aplicações financeiras são compostas por CDBs a serem resgatados em seus 
vencimentos com taxa média no ano de 13,02% e fundos de investimentos com 
baixo risco, e rentabilidade média no ano de 13,4%, demonstradas ao valor de 
aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstra-
ções financeiras.

6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Clientes 2.406.563 2.347.229
Crédito Direto ao Consumidor com 
 Interveniência em andamento 25.083 23.978
Ajuste a valor presente (80.370) (45.160)
Provisão para perda de créditos esperadas (256.451) (252.152)
Total 2.094.825 2.073.895
Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência em 
andamento são representados pelas vendas financiadas por instituições bancá-
rias por meio da modalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveni-
ência e que são incorporados na rubrica de clientes no momento em que a nego-
ciação com o banco for concluída, o tempo entre a venda e conclusão de 
efetivação da transação com as instituições financeiras levam em média 15 dias. 
As vendas com crediário próprio podem ser realizadas em até 14 parcelas e as 
vendas com cartões de créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas. Os 
vencimentos das contas a receber em 31 de dezembro estão representadas da 
seguinte forma:
Títulos a vencer: 31/12/2022 31/12/2021
 De 0 a 30 dias 401.740 352.969
 De 31 a 90 dias 715.172 675.537
 De 91 a 180 dias 659.585 690.685
 Acima de 181 dias 399.813 427.303
Total 2.176.310 2.146.494
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 96.257 86.139
 De 31 a 90 dias 74.575 60.451
 De 91 a 180 dias 50.219 41.070
 Acima de 181 dias 9.201 13.075
Total 230.252 200.735
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise  
detalhada considerando dados históricos e de dados de mercado para estimar  
os riscos de crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos espera-
das é estimada com base na análise individual de riscos dos créditos, a qual 
contempla histórico de perdas e a situação individual dos clientes. A movimenta-
ção da provisão para perdas de créditos esperadas em 31 de dezembro está
apresentada a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 252.152 223.789
Provisão para perdas de créditos esperadas 307.717 277.004
Reversão de provisão para perdas de créditos
 esperadas (303.418) (248.641)
Saldo no final do exercício 256.451 252.152
A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro está apresentada
a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 45.160 32.024
Provisão para ajuste a valor presente 257.225 114.486
Reversão de provisão para ajuste a valor presente (222.015) (101.350)
Saldo no final do exercício 80.370 45.160
7. Estoques: 31/12/2022 31/12/2021
Mercadorias para revenda - CD 478.763 500.697
Mercadorias para revenda - Lojas 183.658 193.156
Total 662.421 693.853
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2022 31/12/2021
ICMS 9.675 9.841
ICMS ST 174.079 174.936
PIS e COFINS 265.646 102.790
IRPJ 42.570 –
CSLL 15.334 –
ISS 2 3
Total 507.306 287.570
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
monta R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica outras receitas, 
líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na rubrica receitas 
financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de PIS e COFINS foi 
registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. A Socie-
dade manteve a totalidade desses créditos extemporâneos no ativo circulante por 
estimar que a totalidade desses créditos serão utilizados por meio de compensa-
ção com obrigações de tributos. Em 2022, a Sociedade recolheu de imposto de 
renda e contribuição social a maior sobre créditos tributários extemporâneos refe-
rentes ao PIS e COFINS mencionados acima. Esses créditos estão sendo man-
tidos no ativo e serão compensados com valores a recolher. 9. Partes Relaciona-
das: Os saldos com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores (i) 21.498 18.501
 Arrendamentos - passivo circulante (ii) 219.283 160.749
 Arrendamentos - passivo não circulante (ii) 631.004 320.222
 Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (136.192) –
 Juros sobre o capital próprio (iii) 240.030 97.104
Total 494.812 320.222
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Arrendamentos pagos 239.367 182.412
Juros sobre o capital próprio creditados 216.750 170.000
Remuneração da administração 672 672
Total 456.789 353.084
(i) Refere-se a parcela do mês seguinte, janeiro de 2023, que é reclassificada
para as contas a pagar - Fornecedores, apresentado na nota 13. (ii) Refere-se as 
transações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo CPC 06 Arrenda-
mentos. Os imóveis onde as lojas estão alocadas são substancialmente de pro-
priedade da parte relacionada Cem Administração e Participações S.A. Esses 
contratos são estabelecidos considerando os termos e condições entre as partes 
relacionadas. (iii) Refere-se as destinações e saldo de juros sobre o capital pró-
prio a serem pagos aos acionistas. Os saldos e transações apresentados como 
fornecedores e os arrendamentos são integralmente realizados com a Cem Ad-
ministração e Participações S.A. e as transações de juros sobre capital próprio 
com os acionistas.
10. Imobilizado: 31/12/2022 31/12/2021

Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido
Móveis, equi-
 pamentos e 
  instalações 127.592 (90.959) 36.633 121.763 (83.000) 38.763
Veículos 18.588 (9.317) 9.271 17.297 (8.051) 9.246
Benfeitorias 
 em imóveis 85.823 (27.768) 58.055 65.545 (22.086) 43.459
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 232.013 (128.044) 103.969 204.615 (113.137) 91.478
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2022 e de 2021 está demons-
trada a seguir: 31/12/ 

2021
Adi- 

ções
Baixas - 

 custo
Depre- 
ciação

Baixas - 
depreciação

31/12/ 
2022

Móveis, equi-
 pamentos e 
   instalações 38.763 6.502 (673) (8.632) 673 36.633
Veículos 9.246 2.481 (1.190) (2.140) 873 9.271
Benfeitorias 
 em imóveis 43.459 28.346 (8.528) (13.749) 8.528 58.055
Outros 10 – – – – 10
Total 91.478 37.329 (10.391) (24.521) 10.074 103.969

31/12/ 
2020

Adi- 
ções

Baixas -  
custo

Depre- 
ciação

Baixas - 
depreciação

31/12/ 
2021

Móveis, equi-
 pamentos e
   instalações 39.072 8.418 (500) (8.586) 358 38.762
Veículos 10.820 499 (661) (2.059) 647 9.246
Benfeitorias 
 em imóveis 31.635 22.042 (13.543) (10.218) 13.543 43.459
Outros 10 – – – – 10
Total 81.537 30.959 (14.704) (20.863) 14.548 91.477
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas em rela-
ção a 2021. As taxas de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria 
de ativos, estão demonstradas a seguir: Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
11. Intangível: 2022 2021

Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível -
 licença de uso 17.303 (7.304) 9.999 15.135 (4.242) 10.893
Total 17.303 (7.304) 9.999 15.135 (4.242) 10.893
A movimentação do intangível nos exercícios de 2022 e de 2021 está 
demonstrada a seguir:

31/12/2021 Adições Amortização Baixas 31/12/2022
Ativo intangível

- licença de uso 10.893 2.168 (3.062) – 9.999
Total 10.893 2.168 (3.062) – 9.999

31/12/2020 Adições Depreciação Baixas 31/12/2021
Ativo intangível -
 licença de uso 13.556 353 (3.016) – 10.893
Total 13.556 353 (3.016) – 10.893

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
12. Direito de Uso de Bens - Aluguéis Futuros (Arrendamentos):

2022 2021

Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso 
 de bens 1.408.352 (688.130) 720.222 938.469 (445.636) 492.833
Total 1.408.352 (688.130) 720.222 938.469 (445.636) 492.833
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 

e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2022 
e em 2021 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2022 2021
Saldo no início do exercício 492.833 468.447
Arrendamentos - novos contratos e renovações 441.750 237.665
Remensuração 28.133 –
Depreciação (242.494) (213.279)
Saldo no fim do exercício 720.222 492.833
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2022 e em 2021 está de-
monstrada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2022 2021
Saldo no início do exercício 492.833 468.447
Arrendamentos - novos contratos e renovações 441.750 237.266
Juros apropriados 5.108 –
Remensuração 28.133 –
Arrendamentos pagos (245.301) (212.880)
Saldo no fim do exercício 722.523 492.833
A Sociedade não adotava a prática de registrar ajuste a valor presente sobre as 
operações de arrendamento; em 2022, a Sociedade calculou e registrou o ajuste 
a valor presente, considerando as taxas intrínsecas nas datas de início dos res-
pectivos contratos e tendo como saldo, em 31 de dezembro de 2022, o montante 
de R$137.164. A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear 
considerando o período de vigência dos contratos.
13. Fornecedores: 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de mercadorias para revenda 534.722 349.026
Fornecedores de bens e serviços 16.661 11.066
Fornecedores de bens e serviços - partes relacionadas 21.498 18.501
Total 572.881 378.593
14. Tributos e Contribuições a Recolher 31/12/2022 31/12/2021
ICMS 33.232 25.209
PIS 4.374 5.377
COFINS 20.520 25.021
IRPJ 20.229 8.762
CSLL 8.069 6.592
INSS 13.356 12.881
FGTS 4.282 4.134
IRRF 10.601 7.845
Outros Impostos e Contribuições 481 520
Total 115.144 96.341
15. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor
com Interveniência no montante de R$257.338 (2021 - R$106.251); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. A 
taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 16,21%. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos
está apresentada a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 106.248 –
Novos financiamentos por terceiros 561.424 139.717
Pagamentos por financiamentos de terceiros (410.334) (33.469)
Saldo no final do exercício 257.338 106.248
16. Salários e Benefícios: 31/12/2022 31/12/2021
Salários e comissões a pagar 31.435 30.701
Provisão de férias e encargos 47.962 21.049
Pensão alimentícia a pagar 221 188
Participação nos resultados 16.202 14.770
Total 95.820 66.708
17. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos,  
constituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado
provável. 31/12/2021 Adições Reversões 31/12/2022
Provisão para riscos 92.000 14.000 (20.000) 86.000
Total 92.000 14.000 (20.000) 86.000

31/12/2020 Adições Reversões 31/12/2021
Provisão para riscos 77.000 15.000 – 92.000
Total 77.000 15.000 – 92.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em 
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e 
valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas 
aplicado sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilida-
des de risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demons-
trações financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta 
R$ 59.000 e para causas cíveis monta R$9.000.  Para as causas de natureza 
fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento 
e a totalidade dos processos referentes a causas fiscais está provisionada devido 
serem consideradas pela administração como risco provável; não existem causas 
classificadas como risco possível. O montante de provisão para causas fiscais 
monta R$18.000. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade mantém depósitos 
judiciais no montante de R$21.225 (2021 - R$20.173) para determinadas causas 
judiciais; esses depósitos judiciais estão sendo apresentados no ativo não circu-
lante. 18. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, o capital social subscrito e integralizado no montante de R$ 2.900.000 
está composto por 1.160.000.000 de ações, no valor nominal de R$ 2,50 (dois 
reais e cinquenta centavos) cada uma. b) Distribuição de lucros: A distribuição de 
lucros pode ser deliberada a qualquer momento, por decisão dos acionistas. No 
ano de 2021, a Sociedade distribuiu aos acionistas o montante de R$900.000 
referente lucros acumulados. Em 2022, não realizou a distribuição de lucros acu-
mulados. c) Juros sobre o capital próprio: Em 2020, foi aprovada a distribuição de 
juros sobre capital próprio no montante de R$ 151.300, líquido de imposto de 
renda retido na fonte, sendo pago R$ 54.196 em 2021, R$ 70.000 utilizado como 
aumento de capital em 2021 e R$ 27.104 em 2022. Em 2021, foi aprovada distri-
buição de juros sobre capital próprio no montante de R$200.000, R$170.000, lí-
quido de imposto de renda retido na fonte, sendo pago R$ 100.000 em 2021, 
R$ 46.720 em 2022, restando um saldo a pagar de R$ 23.280 em 2023. Em 
2022, foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no montante de 
R$255.000, R$216.750, líquido de imposto de renda retido na fonte, a serem 
pagos em anos subsequentes. d) Reserva Legal: A reserva legal tem por fim, 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição se dá em 5 % 
sobre o lucro líquido do exercício. e) Reserva de Lucros: Conforme o artigo 29, 
item “c” do estatuto social da sociedade, o saldo remanescente do lucro líquido 
após a constituição da reserva legal e possível distribuição de dividendos obriga-
tórios e/ou JSCP, ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua desti-
nação, podendo mantê-lo em contas de reservas.
19. Receita Operacional Líquida: 2022 2021
Venda de mercadorias bruta 6.231.989 5.527.850
Ajuste a valor presente (257.225) (13.136)
Devoluções e cancelamentos (45.177) (39.138)
Tributos sobre as receitas (1.510.043) (1.333.243)
Total 4.419.544 4.142.333
20. Custos e Despesas por Natureza: 2022 2021
Custos das mercadorias vendidas 2.660.002 2.350.735
Bonificações sobre compras (183.652) (140.838)
Devoluções a fornecedores e outros (65.150) (57.877)
Depreciação e amortização 269.960 236.665
Despesas com prestadores de serviços 139.524 112.352
Despesas com pessoal 712.430 653.436
Despesas com publicidade 102.507 64.243
Despesas com riscos e contingências (6.000) 15.000
Perdas com crédito, líquido das recuperações 258.187 240.480
Despesas com serviços, manutenção, tarifas e outras 165.280 154.657
Total 4.053.088 3.628.853
21. Outras Receitas, Líquidas: 2022 2021
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS 133.808 –
Outras receitas, líquidas 1.646 679
Total 135.454 679
Conforme mencionado na nota 8, em 2021, houve a pacificação e o trânsito em 
julgado sobre o tema relacionado à exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e COFINS. A Sociedade quantificou os referidos créditos, os quais na data-base 
de 31 de dezembro de 2022 monta R$300.230, R$133.808 de principal, registra-
do no resultado na rubrica outras receitas, líquidas, e R$166.422 de atualização 
monetária, registrado na rubrica receitas financeiras. O reconhecimento desse

 
crédito extemporâneo de PIS e COFINS foi registrado integralmente no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022.
22. Resultado Financeiro: 2022 2021
Abatimentos e descontos a prestamistas (29.355) (16.768)
Variação cambial passiva (14.640) –
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (i) (5.108) –
Despesas com juros (453) (92)
Total das despesas financeiras (49.556) (16.860)
Realização do ajuste a valor presente 222.016 –

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2022 a 2021, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Mensagem da Administração: 2022 foi um ano de grandes conquistas. Comple-
tamos 70 anos de história em um dos segmentos mais competitivos do varejo 
brasileiro. Chegamos a 300 lojas padronizadas e personalizadas, com mais de 
1.400 m2 de área cada uma. Tornamos nossa rede autossustentável com a insta-
lação de usinas de produção de energia fotovoltaica em nossas filiais e em nosso 
CAD. Continuamos avançando na incorporação de novas tecnologias. Dobramos 

nossa capacidade de estoques, concluindo as obras de nosso depósito 2. E, su-

perada a pandemia, voltamos a crescer, ainda que discretamente. Cabe-nos 

agradecer a todos os que contribuíram para isso, dentre eles, nossos colaborado-

res, fornecedores, prestadores de serviços e, especialmente, nossos clientes que 

continuam nos prestigiando. O resultado superou nossas expectativas, mas, pelo

 nosso modo conservador e a bem da clareza, ressaltamos que ele não decorre 

apenas das operações normais da companhia no exercício. Parte significativa 

provém de exercícios anteriores, especialmente, do ganho de ações tributárias de  

PIS/COFINS que remontam ao início da década passada, à constituição inicial de 

IR Diferido e variação cambial anterior, como segue:

Lucro líquido do exercício 1.028.796
Ganho de ações de exercícios anteriores (Líquida de IR) (254.735)
Imposto de renda diferido (constituição inicial) (107.509)
Variação cambial de exercício anterior (27.436)
Lucro líquido das operações de 2022 639.116

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A449-E6BF-29CA-1014.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 das Lojas Cem S.A. (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

22. Resultado Financeiro: 2022 2021
Receita de aplicações financeiras 222.833 110.150
Receita de juros, multas de mora de clientes 45.857 44.586
Receita sobre financiamentos a clientes 69.242 12.644
Receita de atualização monetária sobre créditos 

extemporâneos (ii) 166.422 –
Variação cambial ativa – 15.462
Outras 261 26.459
Total das receitas financeiras 726.631 209.301
Resultado financeiro 677.075 192.441
(i) Em 2022, conforme mencionado na nota 12, a Sociedade não adotava a práti-
ca de registrar ajuste a valor presente sobre as operações de arrendamento; em 
2022, a Sociedade calculou e registrou o ajuste a valor presente, no montante de 
R$5.108 refere-se à realização do ajuste a valor presente dos arrendamentos 
para o exercício de 2022. (ii) Conforme mencionado na nota 8 e 21, o montante 
de R$166.422 refere-se à atualização monetária sobre os créditos extemporâne-
os de PIS/COFINS, os quais foram integralmente registrados no exercício findo 
em 2022. 23. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e 
contribuição social diferidos A Sociedade não adotava a prática de registrar im-
posto de renda e contribuição social diferidos; em 2022, a Sociedade apurou as 
diferenças temporárias acumuladas na data-base de 31 de dezembro de 2022 e 
registrou o montante de R$120.530 no ativo não circulante contra o resultado do 
exercício de 2022. A composição do imposto de renda e contribuição social dife-
ridos está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para riscos 86.000 –
Provisão para perdas esperadas com créditos 256.451 –
Ajuste a valor presente - contas a receber 80.370 –
Ajuste a valor presente - arrendamentos 2.301 –
Variação cambial não realizada (56.656) –
Receita aplicação financeira - exterior (12.463) –
Leasing (1.503) –

354.500 –
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos
  ativos 120.530 –
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal: 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 1.178.985 706.600
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (400.855) (240.244)
Efeito tributário sobre as movimentações:
 Reconhecimento inicial de imposto de renda e

 contribuição social diferidos 120.530 –
 Juros sobre capital próprio creditados 86.700 68.000
 Crédito tributário 56.583 –
 Outras diferenças permanentes, líquidas (13.147) (13.007)
Imposto de renda e contribuição social (150.189) (185.251)
Imposto de renda e contribuição social:
 Corrente (270.719) (185.251)
 Diferido 120.530 –

(150.189) (185.251)
24. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo, o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:

31/12/2022 31/12/2021

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor 
 justo

Valor justo por meio 
 do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 29.341 24.228 24.228
Aplicaçõesfinanceiras 5 2.371.804 2.371.804 1.409.874 1.409.874

31/12/2022 31/12/2021

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor 
 justo

Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 6 2.094.825 2.094.825 2.073.895 2.073.895
Outros ativos 2.467 2.467 4.219 4.219

4.498.437
4.498. 

437 3.512.216 3.512.216
31/12/2022 31/12/2021

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
 justo

Valor 
 contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 13 572.881 572.881 378.593 378.593
Empréstimos e
  financiamentos 15 257.338 257.338 106.251 106.251
Arrendamentos 12 722.523 722.523 492.833 492.833
Juros sobre capital próprio 18 240.030 240.030 97.104 97.104
Outros passivos 4.000 4.000 2.610 2.610

1.796.772 1.796.772 1.077.391 1.077.391
As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensura-
ção dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não 
observáveis utilizados.
Hierarquia do valor justo

Nota
Valor justo  

em 2022 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 29.341 –
Aplicações financeiras 5 2.371.804 – 2.371.804

2.401.145 29.341 2.371.804
Passivos
Arrendamentos 12 722.523 – 722.523
Empréstimos e financiamentos 15 257.338 – 257.338

979.861 – 979.861

Nota
Valor justo  

em 2021 Nível 1 Nível 2
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 24.228 24.228 –
Aplicações financeiras 5 1.409.874 – 1.409.874

1.434.102 24.228 1.409.874
Passivos
Arrendamento 12 492.833 – 492.833
Empréstimos e financiamentos 15 106.251 – 106.251

599.084 – 599.084
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor
depositado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e fundos de investimentos de renda 
fixa, emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelos 
juros da operação, apropriado “pro rata dia”, e financiamentos e empréstimos
com operações CDCI. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financei-
ro nesse nível. a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à avaliação 
tempestiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados financeiros 
obtidos e avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento 
do plano de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos quais está ex-
posta. b) Riscos de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em perdas decor-
rentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decor-
rentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. As vendas 
para clientes são efetuadas mediante análise de crédito e risco e as transações 
financeiras são realizadas com instituições financeiras de primeira linha. Contas a 
receber e outros recebíveis: O risco de crédito surge da possibilidade de a Socie-
dade vir a incorrer em perdas resultantes do não recebimento de valores fatura-
dos a seus clientes, cujo saldo em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 2.094.825 
(R$ 2.073.895 em 31 de dezembro de 2021). Parcela substancial das vendas da 
Sociedade são realizadas utilizando como modalidade de pagamento de 
carnê próprio, onde o risco é gerenciado por meio de análises periódicas do 
nível de inadimplência (com critérios consistentes para suportar os requerimen-
tos da CPC 48), bem como pela adoção de formas de cobrança. Na nota 6 são 
divulgadas maiores informações sobre as contas a receber. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição

31 de dezembro de 2022 Nota Valor contábil Fluxo de caixa contratual Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Entre 3 a 4 anos Mais que 4 anos
Fornecedores 13 572.881 572.881 572.881 – – –

Empréstimos e financiamentos 15 257.338 257.338 257.338 – – –

Arrendamentos 12 722.523 722.523 193.445 363.994 119.593 45.491

Juros sob Capital próprio 18 240.030 240.030 206.430 33.600 – –

Outros passivos 4.000 4.000 4.000 – – –

1.796.772 1.796.772 1.234.094 397.594 119.593 45.491

31 de dezembro de 2021 Nota Valor contábil Fluxo de caixa contratual Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Entre 3 a 4 anos Mais que 4 anos
Fornecedores 13 378.593 378.593 378.593 – – –

Empréstimos e financiamentos 15 106.251 106.251 106.251 – – –

Arrendamentos 12 492.833 492.833 163.750 219.972 77.989 31.122

Juros sob Capital próprio 18 97.104 97.104 73.824 23.280 – –

Outros passivos 2.610 2.610 2.610 – – –

1.077.391 1.077.391 725.028 243.252 77.989 31.122

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da So-
ciedade, possam ocorrer significantemente em períodos ou em montantes signifi-
cantemente diferentes. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a So-
ciedade estar sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos 
financeiros decorrentes de variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste 
tipo de risco, a Sociedade busca diversificar a captação de recursos em termos de 
taxas prefixadas e pós-fixadas. Os instrumentos financeiros são substancialmente 
remunerados pela variação do CDI, conforme demonstrado a seguir:

Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2022 2021
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 5 2.371.804 1.409.874
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Pré-fixada 15 257.338 106.251
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir 
demonstram a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Socie-
dade e o efeito das operações em 31 de dezembro de 2022:

Apreciação das taxas Cenário 1

Instrumentos Exposição 2022 Risco Taxa de juros efetiva a.a.
Elevação do índice em 25% Elevação do índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 2.371.804 CDI 13,40 16,75 397.277 20,10 476.733
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 257.338 Prefixada 16,21 20,26 52.137 24,32 62.585
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 449.414 539.318
Depreciação das taxas Cenário 2

Instrumentos Exposição 2022 Risco Taxa de juros efetiva a.a.
Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (2.371.804) CDI 13,40 10,05 (238.366) 6,70 (158.911)
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (257.338) Prefixada 16,21 12,16 (31.292) 8,11 (20.870)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (269.658) (179.781)

d) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e financia-
mentos, conta com um patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo 
para as suas operações. 25. Transações que não Envolvem Caixa: a. Caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 
(R2). b. Imobilizado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a
Sociedade efetuou a baixa de ativo imobilizado no montante líquido de R$ 317 
(R$156 em 2021), sendo R$ 10.391 de custo e R$ 10.074 de depreciação, dos 

quais R$ 8.528 de custo e R$ 8.528 de baixas não são itens de caixa.
2022 2021

Baixa de ativo imobilizado - custo 8.528 13.543
Baixa de ativo imobilizado - depreciação 8.528 13.543
26. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro 
de 2023 e a data de emissão dessas demonstrações financeiras que poderiam 
afetar significativamente as informações apresentadas nestas demonstrações fi-
nanceiras. 27. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade 
e foram autorizadas para emissão em 16 de maio de 2023.

 máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras estão apre-
sentadas a seguir:
Exposição a riscos de crédito Nota 2022 2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 24.228
Aplicações financeiras 5 2.371.804 1.409.874
Contas a receber de clientes 6 2.094.825 2.073.895
Outros ativos 2.467 4.219

4.498.437 3.512.216
Os saldos de Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras com saldos 

de R$29.341 (R$24.228 em 31 de dezembro de 2021) e R$2.371.804 
(R$1.409.874 em 31 de dezembro de 2021), respectivamente, são mantidos com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. c) Risco 
de liquidez: Na gestão do risco de liquidez a Sociedade monitora e mantém um 
nível de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações financeiras adequado para 
financiar as operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos flu-
xos de caixa. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade mantinha capital circu-
lante líquido no montante de R$4.161.162, com espaço suficiente frente às suas 
operações. A seguir estão apresentadas às maturidades contratuais dos ativos e 
passivos financeiros:

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Lojas Cem S.A. Opinião com ressalvas: 
Examinamos as demonstrações financeiras das Lojas Cem S.A. (“Sociedade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos e não comparabilidade 
dos assuntos mencionados na seção intitulada a seguir “Base para opinião com 
ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira das Lojas Cem S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião com ressalvas: Créditos extemporâneos de PIS e COFINS: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 8 às demonstrações financeiras, em 2021, 
houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre a exclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e COFINS. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e 
registrou esses créditos extemporâneos no montante de R$300.230 mil, sendo 
R$133.808 de principal e R$166.422 de atualização monetária. O registro desses 
créditos extemporâneos foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, o trânsito em julgado 
ocorreu em 2021 e, então, parcela substancial desse saldo, no montante de 
R$287.212 mil, deveria ter sido registrada em 2021. Dessa forma, o lucro líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado a maior no 
montante de R$287.212 mil , assim como, os montantes comparativos de 31 de 
dezembro de 2021 de impostos a recuperar apresentado no ativo circulante e de 
outras receitas, líquidas e de receitas financeiras apresentados no resultado, não 
são comparáveis, conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis. Apuração e registro do imposto de 
renda e contribuição social diferidos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 
23 às demonstrações financeiras, a Sociedade não adotava a prática de registrar 
imposto de renda e contribuição social diferidos. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Sociedade calculou e registrou imposto de renda e contribuição social diferidos, 
conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, no 
montante de R$120.530 mil. O registro do imposto de renda e contribuição social 
diferidos foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do exercício 

findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, parcela substancial desse saldo, 
no montante de R$107.509 mil, é derivada de períodos anteriores. Dessa forma, 
o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado 
a maior no montante de R$107.509 mil, assim como, os montantes de imposto de 
renda e contribuição social diferidos comparativos de 31 de dezembro de 2021, 
apresentados no ativo não circulante e no resultado, não são comparáveis,
conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das
Demonstrações Contábeis. Atualização de aplicação financeira: A Sociedade
vinha mantendo uma determinada aplicação financeira sem a contabilização dos 
correspondentes rendimentos e a variação cambial de exercícios anteriores. Em 
31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou os rendimentos e a 
variação cambial devedora acumulados para essa data-base, no montante de
R$2.176 mil, perfazendo o saldo dessa aplicação financeira no montante de
R$222.642 mil. O registro desses rendimentos e dessa variação cambial 
acumulados foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, o montante de
rendimentos e de variação cambial devedora equivalente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 deveria ter sido no montante de R$43.746 mil. Dessa 
forma, o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está
apresentado a maior no montante de R$41.570 mil, assim como, os montantes 
de aplicações financeiras e de receitas financeiras comparativos de 31 de
dezembro de 2021, apresentados no ativo circulante e no resultado do exercício, 
não são comparáveis, conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis. Realização do ajuste a valor
presente sobre as contas a receber no comparativo: Em 31 de dezembro de
2022, a realização do ajuste a valor presente sobre as contas a receber, no
montante de R$222.016 mil, está apresentada em receitas financeiras, conforme 
requer o Pronunciamento Técnico CPC 12 - Ajuste a Valor Presente; no entanto, 
em 31 de dezembro de 2021, a realização do ajuste a valor presente sobre as 
contas a receber está apresentada em receita líquida. Dessa forma, os montantes 
de receita líquida e de receitas financeiras comparativos de 31 de dezembro de 
2021, apresentados no resultado, não são comparáveis, conforme requer o
Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações
Contábeis. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalvas. Outros assuntos: Demonstrações financeiras do 
exercício anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das 
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente, o qual 
emitiu relatório de auditoria sem ressalva, datado de 18 de março de 2022. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração e os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Campinas, 16 de maio de 2023. 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 
011609/O-8. Fabiano Ricardo Tessitore - Contador - CRC nº 1 SP 216451/O-1.

Diretoria
Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora
Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC 1SP292562/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A449-E6BF-29CA-1014.
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SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Srs. Sócios para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 01 de junho 
de 2023 em primeira convocação às 15h30 e em segunda convocação, às 16h, na Av. Plínio Brasil 
Milano, nº 1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de lucros. Os documentos estão à disposição no endereço acima.

São Paulo, SP, 17 de maio de 2023. A administração

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária a ser Realizada em 26 de Maio de 2023

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”)
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser
realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022,
conforme alterada (“RCVM 81”), em segunda convocação, no dia 26 de maio de 2023, às 18h, a fim de
examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social aprovado na Reunião do Conselho de
Administração realizada em 20 de julho de 2020; (ii) deliberar sobre a inclusão do parágrafo terceiro do artigo
12 do Estatuto Social da Companhia, para prever regra referente ao dever de sigilo dos administradores e
membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput do artigo 14 e do caput
do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento das regras relativas às reuniões do
Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração do artigo 18, bem como sobre a
exclusão do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, para excluir a previsão do cargo de Diretor
Operacional da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do artigo 13, parágrafo quarto, do artigo 14,
parágrafo único, do artigo 25 e do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da
redação; (vi) deliberar sobre a criação e implementação do comitê de auditoria estatutário, conforme
Resolução 23/2021 da CVM; e (vii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a
consequente renumeração dos seus artigos. Os acionistas da Companhia estão sendo chamados em
segunda convocação, tendo em vista que as matérias referidas acima foram incluídas na ordem do dia da
AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 28 de abril de 2023, mas não
foram deliberadas por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do
capital com direito a voto, nos termos do artigo 135 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada. Conforme disposto no Termo de Não Instalação divulgado pela Companhia em 28 de abril de 2023,
a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se com qualquer número de acionistas.
As instruções de voto recebidas pela Companhia na forma da RCVM 81 via Boletim de Voto a Distância
(“BVD”) para a AGE inicialmente convocada para realizar-se em primeira convocação em 28 de abril de
2023 serão aproveitadas pela Companhia para fins de quórum de instalação e cômputo dos votos para a
AGE a ser realizada em segunda convocação, nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 81/22, sem
prejuízo da possibilidade dos respectivos acionistas alterarem seus votos por meio da Plataforma Digital,
nos termos aqui indicados. Não serão computadas as presenças e os votos dos acionistas que votaram
contra a utilização de suas instruções de voto em caso de realização da AGE em segunda convocação,
conforme pergunta nº 10 do BVD. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a
participação do acionista somente poderá ocorrer via platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) e, via
BVD para aqueles que já tenham manifestado os seus votos nos termos do edital de primeira convocação
da AGE, conforme orientações acima. A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da
AGE que as instruções detalhadas para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam
da Proposta da Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), que podem
ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.
gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da
Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de
antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 24 de maio de 2023, manifestando seu interesse
em participar da AGE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais
instruções contidas no item 5 da Proposta (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá
(i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador que
comparecerá à AGE, incluindo os respectivos nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem
como o telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários
para a participação da AGE, conforme abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia
original ou certificada) do acionista, podendo ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de
Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação
Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira
de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela
instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de
realização da AGE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma
Digital e consequente participação na AGE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na
forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação
válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes
documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte;
(iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM,
CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado
do acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente
registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de
antecedência da data de realização da AGE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite individual
para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGE; e (e) instrumento de mandato
devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Fundos
de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada),
podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade
de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para
fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último
regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de Valores
Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do fundo,
conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que comprovem a sua
representação legal, devidamente registrados perante a autoridade competente; (d) comprovante de
propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante
com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da AGE; (e) indicação de e-mail para
recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGE; e
(f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas
abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGE por meio de procuração, deverão ser apresentadas
na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada, quando não for apresentada com assinatura
digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a qual deverá ter sido outorgada há menos de 1
(um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa
jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da documentação societária que comprove os poderes do(s)
representante(s) legal(is) que outorgaram a procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no
exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou,
caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila),
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial,
e registrados no Registro de Títulos e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol
não precisam ser registrados no Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para
o português. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia
(https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br), toda a
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM nº 81.
São Paulo, 18 de maio de 2023. Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração.

SIGMA MINERAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº. 16.482.121/0001-57 - NIRE 35.300.441.672

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 30 de março de 2023.
1. Local, Hora e Data: Realizada em 30 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede da Sigma 
Mineração S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, na Av. Nove 
de Julho, nº 4.939, cj. 93 (Parte), São Paulo, SP, CEP 01407-200. 2. Mesa: Presidente: Ana Cristina 
Cabral; Secretária: Marina Bernardini. 3. Convocação e Presença: Tendo em vista a presença 
dos Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, estão dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 
1976, conforme aditada (“Lei das S.A.”), conforme Registros constantes no Livro de Registro de 
Presença de Acionista da Companhia, arquivado na sede da Companhia. 4. Ordem do Dia: Exami-
nar, discutir e votar acerca dos seguintes assuntos: (a) A ratificação da formalização de empréstimos 
tomados pela Companhia; (b) A conversão dos empréstimos tomados pela Companhia em capital 
social, com o consequente aumento do capital social e alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia; e (c) A consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Estas atas foram aprovadas 
para serem redigidas em forma de sumário. Após leitura, análise e discussão acerca dos assuntos 
da ordem do dia, os seguintes assuntos foram aprovados, sem ressalvas: 5.1 Ratificar a formali-
zação de empréstimos tomados pela Companhia entre 17 de dezembro de 2020 e 30 de março de 
2023 no valor total de R$ 465.864.135,66 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões e oitocentos e 
sessenta e quatro mil e cento e trinta e cinco reais e sessenta seis centavos) com a Sigma Lithium 
Holdings Inc., uma sociedade devidamente constituída sob as leis da Columbia Britânica, com sede 
no Conjunto 2200, Prédio HSBC, nº 885, West Georgia Street, Vancouver, BC V6C 3E8, Canadá, 
inscrita no CNPJ sob o nº 27.748.229/0001-65 (“Sigma Holdings”); 5.2 Aprovar a conversão da 
totalidade dos empréstimos detidos pela Sigma Holdings frente a Companhia no valor total de R$ 
465.864.135,66 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões e oitocentos e sessenta e quatro mil e 
cento e trinta e cinco reais e sessenta seis centavos), sendo R$ 459.422.300,00 (quatrocentos e 
cinquenta e nove milhões quatrocentos e vinte e dois mil e trezentos reais) convertidos do principal 
e R$ 6.441.835,66 (seis milhões quatrocentos e quarenta e um mil e oitocentos e trinta e cinco 
reais e sessenta e seis centavos) convertidos dos juros, em capital, a ser subscrito e integralizado 
pela Sigma Holdings, na qualidade de credora dos empréstimos, com o consequente aumento de 
capital, no valor total de R$ 465.864.135,66 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões e oitocentos 
e sessenta e quatro mil e cento e trinta e cinco reais e sessenta seis centavos) mediante a emissão 
de 465.864.136 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para subscrição 
privada ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, definido pela Assembleia Geral. 5.2.1 Foram 
subscritas e integralizadas todas as 465.864.136 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, conforme se verifica no Boletim de Subscrição constante do Anexo I a esta Ata. 5.2.2 
O capital social da Companhia portanto passa dos atuais R$ 63.736.098,30 (sessenta e três milhões 
setecentos e trinta e seis mil noventa e oito reais e trinta centavos) dividido em 63.736.098 ações 
ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 529.600.233,96 (quinhentos e vinte e 
nove milhões seiscentos mil duzentos e trinta e três reais e noventa e seis centavos), dividido em 
529.600.234 ações. Vale ressaltar que o presente aumento é realizado em conformidade com a le-
gislação vigente 5.2.3 Em razão do aumento de capital ora deliberado, o Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “O Capital Social da Companhia é de 
R$ 529.600.233,96 (quinhentos e vinte e nove milhões seiscentos mil duzentos e trinta e três reais e 
noventa e seis centavos), dividido em 529.600.234 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal”. 5.3 Consolidar o estatuto social da Companhia, conforme consta do Anexo II a esta Ata. 6. 
Lavratura: Os Acionistas presentes autorizam a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos 
termos do Artigo 130, §1º da Lei das SA. 7. Certidão: O presidente e a secretária da mesa certificam 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 8. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa suspendeu pelo tempo neces-
sário para a execução desta ata que, lida, verificada, considerada correta e aprovada por todos os 
presentes, que assinam abaixo. 9. Assinaturas: Mesa: Sra. Ana Cristina Cabral, Presidente; e Sra. 
Marina Bernardini, Secretária; Acionistas presentes: Sigma Lithium Holdings Inc (representada por 
Ana Cristina Cabral). São Paulo, 30 de março de 2023. Ana Cristina Cabral - Presidente; Marina 
Bernardini - Secretária; Sigma Lithium Holdings Inc. JUCESP nº 157.155/23-7 em 20/04/2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

A Diretoria
Alvin Gilmar Francischetti-Contador - CRC 1SP 124215/O-6

ATIVO 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.850 5.111
Contas a receber 8.103 6.792
Créditos diversos 1.355 1.438
Total do ativo circulante 15.308 13.341
Não circulante
Créditos diversos 11.299 5.374
Total do ativo não circulante 11.299 5.374
Imobilizado líquido 241 285
Total do ativo permanente 241 285
Total do ativo 26.848 19.000
Demonstrações do resultado  2022 2021
Receita Operacional Líquida 70.294 67.276
Custos Operacionais com venda de imóveis  (60.404) (55.666)
Lucro Bruto 9.890 11.610
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais (16.164) (10.252)
Comerciais (259) (15)
Despesas com depreciação/amortização (72) (58)
Outras receitas/(despesas) operacionais 7.181 18

(9.314) (10.307)
Resultado operacional antes 

do resultado fi nanceiro 576 1.303
Receitas fi nanceiras 734 237
Despesas fi nanceiras (77) (175)

1.233 1.365
Resultado operacional antes 

dos impostos sobre o lucro 1.233 1.365
Participação de minoritários - -
Imposto de renda e contribuição 

social sobre o lucro
Corrente (182) (276)
Lucro líquido do exercício  1.051 1.089

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 1.051 1.089
Ajustes para reconciliar o  resultado líquido do 
 exercício com o caixa e equivalentes de caixa 
  gerado pelas atividades operacionais: 4 (1.971)
Depreciação Imobilizado 72 58
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber (1.310) 2.201
Créditos diversos (5.843) (48)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 201 1
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.732 2.627
Outros passivos 4.918 (813)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais     825 3.144
Imposto de renda e contribuição social pagos (58) -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais     767 3.144
Redução/aum de capital social - -
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de fi nanciamentos - -
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de Investimentos (29) (126)
Redução/aum. de caixa 
 e equivalentes de caixa 738 3.018
Saldos de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.111 2.093
No fi nal do exercício 5.849 5.111
Redução/aum. de caixa e 
 equivalentes de caixa 738 3.018
Minoritários - -

Demonstrações dos resultados abrangentes
 2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.051 1.089
Resultados abrangentes 1.051 1.089

SINCO ENGENHARIA S/A.
CNPJ nº 05.022.073/0001-06

Relatório da administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes aos
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas., em nossa sede social para quaisquer esclarecimentos re-
lativos às contas prestadas. São Paulo 30 de Abril de 2023 A Administração

PASSIVO 2022 2021
Circulante
Fornecedores 1.015 814
Obrigações trabalhistas e tributárias 8.593 6.871
Outras contas a pagar 465 398
Total do passivo circulante 10.073 8.083
Não circulante
Partes relacionadas 12.887 7.430
Outras contas a pagar 72 120
Provisão para demandas 
 judiciais e administrativas 829 1.435
Total do passivo não circulante 13.788 8.985
Participação dos minoritários - -
Patrimônio líquido
Capital social integralizado Reserva de lucros 2.000 2.000
Reserva de Lucros 987 (68)
Total do patrimônio líquido 2.987 1.932
Total do passivo e patrimônio líquido 26.848 19.000

tadas no Brasil, com base nas Orientações e nas Interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis-CPC. 5 - 
Contas a receber: A carteira de clientes é representada por
clientes tomadores de serviços. 6 - Capital social: O capital so-
cial totalmente subscrito e integralizado em 31/12/2022 e
31/12/2021 é representado por 801.000 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal.

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Reserva 
 de lucros
   Reser-
   va de
  Re- reten- Lucros 
 Capital serva ção de acumu-
 social legal lucro lados Total
Saldos em 31.12.2021 2.000 254 989 (1.311) 1.932
Ajustes de 
 exercicios anteriores - - - 4 4
Lucro líquido do exercício - - - 1.051 1.051
Saldos em 31.12.2022 2.000 254 989 (256) 2.987

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1 - Contexto operacional: A Sociedade tem por objeto social, 
consultoria, projetos, laudos, estudos e planejamentos de enge-
nharia civil, execução de obras de engenharia, civil, bem como 
manutenção e conservação em edifi cações públicas ou priva-
das, e participação em outras empresas como acionista, quotis-
ta. 2 - Demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-

EPS - EMPRESA PAULISTA DE SERVIÇOS S.A
CNPJ: 61.244.034/0001-16 - NIRE: 35300017617

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2023.
LOCAL: Sede social na Avenida Vital Brasil, nº 177, sala 701, Butantã - São Paulo - São Paulo, CEP: 05.503-001. 
CONVOCAÇÃO: Pessoal. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social. MESA DIRETORA: 
Presidente da Mesa - Franklin Kuperman, Secretário da Mesa - Roldão Dias de Souza. Preliminares: Assembleia 
instalada regularmente, conforme disposto na Lei 6.404/76 artigo 124 e seus parágrafos. ORDEM DO DIA: 1) 
Eleição da diretoria para o triênio 2023 á 2026. ORDEM DOS TRABALHOS: 1) Foi realizada a Reeleição da 
Diretoria, que após votação regular, determinada pelo Sr. Presidente, foram reeleitos os seguintes membros, para 
o próximo triênio com mandato até 30/04/2026: Diretoria: Para Diretor Presidente: Franklin Kuperman, 
brasileiro, divorciado, empresário, com endereço à Rua Júlio Kuperman, 292 - Embu das Artes - São Paulo - S.P, 
portador da cédula de identidade R.G. nº 2.805.005 SSP e do C.P.F. nº 045.493.768-72; Para Diretora Adjunta 
- Selma Guarinon Kuperman, brasileira, divorciada, empresária, com endereço à Rua Júlio Kuperman, 292 - Embu 
das Artes - São Paulo - S.P., portadora da cédula de identidade R.G. nº  3.176.189 SSP e do C.P.F. nº 055.204.528-
49. Permanecerá vago o cargo de Diretor Administrativo. Declaração de desimpedimento arquivado na sede da 
companhia. Foram fixados pela Assembleia os honorários da Diretoria até o limite legal estabelecido pela legislação 
aplicável, ficando a critério da Diretoria a sua distribuição. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual tendo sido 
lida e aprovada, vai por todos os presentes assinada. São Paulo, 31 de março de 2023. Presidente da Mesa - 
Franklin Kuperman, Secretário da Mesa - Roldão Dias de Souza. ACIONISTAS - Franklin Kuperman, Selma Guarinon 
Kuperman, GTP-Treze Listas Segurança e Vigilância Ltda. por seu representante Sr. Franklin Kuperman. A presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Franklin Kuperman - Presidente da Mesa, Walkiria Hashimoto 
Bueno - O.A.B./S.P. 43.658. JUCESP nº 177.638/23-0 em 12.05.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ativo 29.424.280,34
Ativo Circulante 27.560,34

Disponivel 19.568,08
Bancos  19.568,08

Bancos Conta Movimento 19.568,08
Banco Bradesco 19.568,08

Outros Creditos 451,77
Outros Creditos 451,77

Adiantamentos a Fornecedores 99,63
Adiantamentos a f ornecedores 99,63

Tributos a Recuperar / Compensar 352,14
Tributos pago a maior ou indevidamente 352,14

Despesas Pagas Antecipadamente 7.540,49
Despesas Pagas Antecipadamente 7.540,49

Despesas de Meses Seguintes 7.540,49
Prêmios de seguros a apropriar 7.540,49

Ativo Não Circulante 29.396.720,00
Investimentos 29.396.720,00

Investimentos 29.396.720,00
Outros Investimentos

Permanentes 29.396.720,00
Objetos de arte 29.714.011,00
Subconta ajuste a valor justo  (317.291,00)

FLEN SP Participações S/A
CNPJ: 14.907.698/0001-38

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022
Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2022

Passivo 29.424.280,34
Passivo Circulante 262,27

Obrigações Tributarias 262,27
Obrigações Tributarias 262,27

Impostos e Contribuições a Recolher 262,27
Imposto de renda na fonte a recolher 63,75
PIS, Cofins e CSLL fonte a recolher 198,52

Patrimonio Liquido 29.424.018,07
Capital Social 27.290.769,00

Capital Social 27.290.769,00
Capital Subscrito 27.290.769,00

Capital social 27.290.769,00
Reservas 2.475.029,89

Reservas de Capital 2.792.320,89
Reservas de Capital 2.792.320,89

Reservas p/futuro aumento de capital 2.792.320,89
Ajustes de Avaliação Patrimonial (317.291,00)

Ajustes de Avaliação Patrimonial (317.291,00)
Ajuste de avaliação patrimonial 1.180.052,64
(-)Ajuste de aval.patrimonial negativos (1.497.343,64)

Lucros ou Prejuizos Acumulados (341.780,82)
Lucros ou Prejuizos Acumulados (341.780,82)

Lucros ou Prejuizos Acumulados (341.780,82)
( - ) Prejuizos acumulados (341.780,82)

Contabilista: Aline Ventura D’Ambros -
CT CRC: 298041/O-1

Presidente: Renata de Paula David - CPF135.892.278-00

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2022
Contas de Resultado - Custos e Despesas
Despesas Administrativas 65.719,32 D
Assessoria contábil 29.945,00 D
Honorários advocatícios 14.629,06 D
Serviços prestados por pessoa jurídica 449,67 D
Serviços de Manutenção e Conservação 850,33 D
Seguro 18.678,00 D
Taxas diversas 1.167,26 D
Despesas com Comunicação 13.986,50 D
Telefone 13.986,50 D
Despesas Financeiras 2.889,00 D
Despesas bancárias 1.485,80 D
IOF 1.378,40 D
Multas 22,18 D
Juros 2,62 D
= Prejuízo 82.594,82 D
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço
Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais
Patrimônio Líquido importam em R$ 29.424.280,34 (vinte
e nove milhoes, quatrocentos e vinte e quatro mil, duzen-
tos e oitenta Reais e trinta e quatro Centavos).

Ativo 27.194.275,53
Ativo Circulante 13.575.567,69

Disponível 14.816,82
Bancos 14.816,82

Bancos Conta Movimento 14.816,82
Banco Bradesco 14.816,82

Outros Créditos 35.646,17
Outros Créditos 35.646,17

Tributos a Recuperar / Compensar 35.646,17
Outros impostos a recuperar 50,00
Saldo negativo IRPJ 2020  35.596,17

Estoque 13.464.843,33
Estoque 13.464.843,33

Mercadorias, Produtos e Insumos 13.464.843,33
Estoque de imóveis da ativ imobiliária 13.464.843,33

Despesas Pagas Antecipadamente 60.261,37
Despesas Pagas Antecipadamente 60.261,37

Despesas de Meses Seguintes 60.261,37
Prêmios de seguros a apropriar 60.261,37

Ativo não Circulante 13.618.707,84
Imobilizado 13.618.707,84

Bens Imóveis 11.932.051,89
Bens Imóveis 12.685.644,66

Edificios 2.598.115,40
(-)Subcta ajuste a valor pres.-

Edifícios (863.885,20)
Galpão 5.316.000,00
Benfeitorias - Galpão 3.567.531,11
Galpão - Terreno Anexo 1.150.000,00
Benfeitorias - Terreno Anexo 917.883,35

(-) Depreciações Acumuladas
Bens Imóveis (753.592,77)
(-) Depreciação de edifícios (381.509,94)
(-) Depreciação de Galpao (372.082,83)

Bens Móveis 1.686.655,95
Bens Móveis 3.722.491,10

Móveis e utensílios 592.828,10
Veículos 3.110.376,00
Máquinas e equipamentos 19.287,00

(-) Depreciações, Amort. e
Exaust. Acum. (2.035.835,15)
(-) Depr.Acum.de móveis e utensilios (133.285,42)
(-) Depr. Acumuladas de veículos (1.895.696,69)
(-) Depr. Acumuladas Máq. e Equiptos (6.853,04)

Gante SP Participações S.A.
CNPJ Nº 19.065.641/0001-52

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022
Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2022

Passivo 27.194.275,53
Passivo Circulante 89.204,90

Fornecedores 73.143,11
Fornecedores 73.143,11

Fornecedores Nacionais 73.143,11
Fornecedores Nacionais 73.143,11

Obrigações Tributárias 557,32
Obrigações Tributárias 557,32

Impostos e Contribuições a Recolher 557,32
CSLL a recolher 16,94
PIS, COFINS e CSLL fonte a recolher 199,38
ISS retido na fonte a recolher 15,51
INSS retido na fonte a recolher 325,49

Outras Obrigações 15.504,47
Outras Obrigações 15.504,47

Contas a Pagar 15.504,47
Seguros a pagar 15.504,47

Patrimônio Líquido 27.105.070,63
Capital Social 27.212.681,00

Capital Social 27.212.681,00
Capital Subscrito 27.212.681,00

Capital social 27.212.681,00
Reservas 1.804.664,74

Reservas de Capital 2.668.549,94
Reservas de Capital 2.668.549,94

Reservas p/futuro aumento de capital 2.668.549,94
Ajustes de Avaliação Patrimonial (863.885,20)

Ajustes de Avaliação Patrimonial (863.885,20)
(-)Ajustes de avaliação patrimonial nega (863.885,20)

Lucros/Prejuízos Acumulados  (1.912.275,11)
Lucros/Prejuízos Acumulados  (1.912.275,11)
Lucros/Prejuízos Acumulados (1.912.275,11)

( - ) Prejuizos acumulados (2.012.275,11)
Ajustes de Exercícios Anteriores 100.000,00

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas
Aplicação e Descontos 11.744,37 C

Rendimento aplicações financeiras 11.744,30 C
Descontos financeiros obtidos 0,07 C

Resultado com Venda de Bens 0,00
Venda de Bens Patrimoniais 574.520,00 C

Custo de venda bens patrimoniais 574.520,00 D
Contas de Resultado - Custos e Despesas
Despesas Administrativas 657.888,23 D

Assessoria contábil 19.942,00 D
Honorários advocatícios 23.809,33 D
Serviços prestados por pessoa jurídica 60.180,00 D
Assessoria em informática 15.029,96 D
Condomínios 470.299,97 D
Segurança 8.151,50 D
Despesas gráficas e impressos 104,00 D
Despesas cartoriais 3.550,00 D
Taxas diversas 56.821,47 D

Despesas com Comunicação 23.313,42 D
Telefone 23.313,42 D

Despesas com Instalação 289.252,78 D
Energia elétrica 6.663,15 D
Manutenção do patrimônio 7.993,00 D
Seguro s/patrimônio 92.303,73 D
IPTU 182.292,90 D

Despesas com Veículos 158.314,79 D
Estacionamento e pedágios 6.702,57 D
Conservação e manutenção de veículos 39.824,20 D
IPVA 111.788,02 D

Despesas Gerais 34.727,58 D
Serviços de manutenção e conservação 17.334,63 D
Materiais de uso e/ou consumo 17.392,95 D

Despesas Com Depreciação, Amort.
e Exaus 1.005.387,76 D
Depreciação de Veículos 663.115,36 D
Depreciação de Máquinas, Equipamentos 1.098,72 D
Depreciação de Edifícios 69.362,28 D
Depreciação de Móveis e Utensílios 59.192,64 D
Depreciação Galpão 212.618,76 D

Despesas Tributárias 2.818,62 D
Imposto de renda 1.761,64 D
Contribuição social 1.056,98 D

Despesas Financeiras 9.519,27 D
Despesas bancárias 1.796,07 D
IOF 7.123,06 D
Multas 530,46 D
Juros 69,68 D
= Prejuízo 2.169.478,08 D

Contabilista: Aline Ventura D’Ambros - CT CRC: 298041/O-1Presidente: Renata de Paula David - CPF: 135.892.278-00
As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido
importam em R$ 27.194.275,53 (vinte e sete milhoes, cento e noventa e quatro mil, duzentos e setenta e cinco
Reais e cinquenta e tres Centavos).

2022
Ativo 1.393.434,94
 Ativo circulante 766.035,26
  Disponivel 766.035,26
   Caixa 9.206,65
   Bancos conta movimento 146.089,28

610.739,33
627.399,68

  Investimentos 11.870,06

11.870,06
615.529,62
687.600,50
(72.070,88)

2022
Passivo 1.393.434,94

59.848,45
21.375,76

7.896,00
13.479,76
38.472,69

38.472,69
1.333.586,49

  Capital social 337.000,00
337.000,00
996.586,49
996.586,49

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado
2022

1.529.420,80
(55.823,86)

1.473.596,94
1.473.596,94
(180.767,47)

(74,58)
(18.263,74)

29.386,15
1.303.877,30

1.303.877,30
(46.692,08)

1.257.185,22
(113.378,30)
1.143.806,92
1.143.806,92

Notas Explicativas
Nota 01 Apresentação -

-
-

Nota 02 Regime Tributário
-

 Nota 03 Cadastro

 

 CNPJ 

  • -
 Nota 

04 Principais Práticas Contábeis:
-

 e 
Nota 

05
caixa. Nota 06

-

Nota 07 

-

Diretoria

Contador

Nota 08

Nota 09 Capital Social 
337.000,00. Nota 10 Resultado do Exercício 
e Lucros Acumulados -

 

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
Balanço Patrimonial

2022
Ativo 62.050,14
 Ativo circulante 33.991,94
  Disponivel 33.991,94
   Caixa 116,00
   Bancos conta movimento 33.875,94
 Ativo nao circulante 28.058,20
  Investimentos 2.174,20
   Participacoes em 
    controladas e coligadas 2.174,20
  Imobilizado 25.884,00
   Bens em operacao 25.884,00

2022
Passivo 62.050,14
 Passivo circulante 611,79
  Obrigacoes tributarias 611,79
   Impostos e contribuicoes a recolher 611,79
 Passivo nao circulante 21.000,00
  Creditos 21.000,00
   Creditos de mutuo 21.000,00
 Patrimonio liquido 40.438,35
  Capital social 26.000,00
   Capital social integralizado 26.000,00
  Reservas de lucros 14.438,35
   Reservas de lucros acumulados 14.438,35

Demonstração do Resultado
2022

Receitas Brutas 40.178,77
Deduções (1.466,52)
 = Lucro Bruto 38.712,25
Despesas Administrativas (11.909,69)
Despesas Tributárias (352,54)
 = Lucro antes das receitas 

26.450,02
Receitas Financeiras 672,19
Despesas Financeiras (1,17)
 = Lucro antes dos 
   tributos sobre o lucro 27.121,04
Contribuição Social (1.217,64)
Imposto de Renda (2.029,41)
 = Lucro líquido das 
   operações continuadas 23.873,99
 = Lucro Liquido do Período 23.873,99
 = Lucro 23.873,99

Notas Explicativas
Nota 01 Apresentação A empresa Milao Agro-
pecuaria S/A, é uma pessoa jurídica de direito 

-
nômicos, com sede na cidade de Matão, à Rua 
Rui Barbosa, nº 1105, no Centro/SP, cujo ramo 
de atividade é a exploração de atividades rela-
cionadas a agropecuária por conta própria ou de 
terceiros, em terras de sua propriedade ou de 
terceiros, plantio e comercialização de produtos 
agrícolas, cria e engorda de gado bovino e outros 
animais de pequeno e grande porte, podendo, 
ainda participar, na qualidade de acionista, quo-

-
tras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração. Nota 02 Regime Tributário A em-
presa é optante pelo regime tributário do Lucro 
Presumido. Nota 03 Cadastro A empresa Milao 
Agropecuaria S/A possui os seguintes registros e 
inscrições: • Ata de Assembleia de Constituiçâo 

Datada de 15/12/2017 e Registrada na Jucesp, 
sob o nº 35300513894 em 21/02/2018; • CNPJ 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 
29.739.511/0001-01; • IE Cadastro de Contribuin-
tes de ICMS sob nº 441.129.632.116;  Nota 04 
Principais Práticas Contábeis: O sistema de 
contabilização, bem como as demonstrações 

-
vação dos Princípios Fundamentais de Contabi-
lidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
Nota 05 A prática contábil adotada é pelo regi-
me de caixa. Nota 06
quando existentes, estarão demonstradas pelo 
valor das aplicações acrescidas dos rendimen-
tos correspondentes, apropriados até a data do 
Balanço, com base no regime de competência. 
Nota 07 As receitas da empresa são apuradas 

Nota 08 As 
despesas da empresa são apuradas através de 

Nota 09 Capital So-
cial O capital social é de R$ 26.000,00. Nota 10 
Resultado do Exercício e Lucros Acumula-
dos
de lucro, resultando no lucro acumulado de R$ 
14.438,35. Matão/SP, 31 de dezembro de 2022.

Diretoria

Matheus Aguiar Camillo - CRC 1SP297350/O-2
Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 88CD-7AAB-AB57-FE64.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

8C
D

-7
AA

B-
AB

57
-F

E6
4.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  f o i  p ropos to  pa ra  ass ina tu ra  d i g i t a l  na  p l a ta fo rma  I z iS ign .  Pa ra  ve r i f i ca r  as  ass ina tu ras  c l i que  no  l i nk :  

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/88CD-7AAB-AB57-FE64 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar 

se este documento é válido. 

Código para verificação: 88CD-7AAB-AB57-FE64

Hash do Documento 

2DA812FBD36F15778413D2B0326364203E4E241BA73761E4DAD98E384C0EA6C4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 19/05/2023 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

19/05/2023 05:51 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00



Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 04

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 19/05/2023

Edição Digital Certificada * sexta-feira, 19 de maio de 2023

 JN MARQUES PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIA LTDA.
CNPJ nº 34.498.308/0001-64 - NIRE 3523277914-6

ATA DE REUNIÃO DE SOCIOS QUOTISTAS DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022.
I - DOS REGISTROS - JN MARQUES PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.,
estabelecida à R. Dr. Itapura de Miranda, nº 100, ap 271, Boqueirão, em Santos-SP
CEP 11055-090, inscrita no CNPJ nº 34.498.308/0001-64, com seu contrato social
devidamente arquivado na JUCESP sob n.º 35232779146 em 24/08/2021. II - DATA E
HORA: 04/11/2022 às 10h00 em primeira convocação. III - LOCAL – SEDE SOCIAL:
R.Dr. Itapura de Miranda, nº 100, apto 271, Boqueirão, Santos-SP CEP 11055-090. IV
- QUORUM DE INSTALAÇÃO E CONVOCAÇÃO. Instalada em primeira convocação
com a presença da titular da sociedade: FLÁVIA MARQUES GONÇALVES, brasileira,
casada pelo regime de separação total de bens, empresária, nascida em 08/07/1976,
portadora do RG nº 28.006.679-X– SSP/SP e do CPF n.º 260.772.398-10, residente e
domiciliada na R. João Artoni, nº 03, Bl. Rio Grande do Sul, ap. 54, Jardim Testai, CEP
07130-510. V - MESA : Presidente: FLÁVIA MARQUES GONÇALVES e Secretário:
MÁRIO FAJARDO NETO. VI – DELIBERAÇÕES: a) “Item A” Redução do capital

diversos imóveis ao seu capital social. Ocorre que, 02 (dois) dos imóveis utilizados na
integralização do capital social, quando de sua constituição, forma objeto de venda antes
da dita integralização, não podendo, portanto constituir o capital social da sociedade.
São os imóveis abaixo descritos: 1- Apartamento nº 132, localizado no 13º Pavimento,
do “Portal da Pompeia”, situado na Rua Paraíba, nº 46, tem área útil de 206,5700m²,
área comum de 85,1514m² e a área total de construída de 291,7214m² devidamente

de Santos, cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob o nº 65.007.022.020, pelo
valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 2 Garagem nº 05, localizada no subsolo,
do “Portal da Pompeia”, situado na Rua Paraíba, nº 46, com área útil de 34,5600m², área
comum de 7,5395 m² e a área total construída de 42,0995m², devidamente descrito e

cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob o nº 65.007.022.039, pelo valor de R$
53.776,00 (cinquenta e três mil, setecentos e setenta e seis reais). 

puderam ser incorporados pelo titular, à época, ao capital social da empresa, devendo
retornar ao antigo proprietário e portanto, todos os atos posteriores a este também são
nulos, sendo necessário, portanto, a redução do capital social da empresa com exclusão
destes imóveis. Tal decisão foi aprovada pela titular da sociedade, sendo necessária a
redução do capital social da empresa em R$ 1.053.776,00, mediante o cancelamento
de 1.053.776 (um milhão, cinquenta e três mil, setecentos e setenta e seis) quotas
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Assim, sendo o capital social que era R$
1.395.776,00 (um milhão, trezentos e noventa e cinco mil, setecentos e setenta e seis
reais) passará a ser de R$ 342.000,00 (trezentos e quarenta e dois mil reais) e a cláusula do
CAPITAL SOCIAL do Contrato Social original passará a constar com a seguinte redação:
DO CAPITAL SOCIAL o Capital Social é de R$ 342.000,00 (trezentos e quarenta e dois
mil reais), representado por 342.000 (trezentas e quarenta e duas mil) quotas, no valor
nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, neste
ato, em imóveis. VII - ENCERRAMENTO E nada mais havendo a tratar, a sessão foi
suspensa pelo tempo necessário para se lavrar a presente ata, que foi lida e achada
conforme, sendo assinada por mim, MARIO FAJARDO NETO, secretário e pela titular
presente.

ATA DE REUNIÃO DE SOCIOS QUOTISTAS DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022.
Õ Á

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de maio de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Travessia 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, n° 
600, conjunto 44, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa e secretariada pela Sra. Thais De Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre 
a rerratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de abril de 2023, às 10:00 horas, 
em processo de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), que aprovou a Emissão 
de Debentures para corrigir os subitens “vii” e “xi” do item 5.1. que, respectivamente, determinam o preço 
de subscrição/forma de integralização das Debêntures e, a forma das Debêntures; e (ii) Deliberar acerca do 
aditamento da Escritura de Emissão aprovada na Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de abril de 
2023, às 10:00 horas, em processo de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) para 
atender demandas da B3 – Brasil, Bolsa Balcão quanto à forma e conteúdo da escritura. 5. Deliberações: 
Instalada a assembleia e procedida à leitura da ordem do dia, após as devidas discussões, os acionistas, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram por: 5.1. Retificar a Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de abril de 2023 às 10:00 horas, em processo de registro 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), para corrigir os subitens “vii” e “xi” do item 5.1., que, 
respectivamente, determinam o preço de subscrição/forma de integralização das Debêntures e a forma das 
Debêntures, de forma que: 5.1.1. A referida Ata foi registrada com o subitem “vii” do item 5.1. com a seguinte 
redação: Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por 
meio do MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente nacional: (i) na primeira data de sua efetiva 
subscrição e integralização (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo 
com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra data posterior à 
Primeira Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário acrescido 
da remuneração, calculada nos termos da Escritura de Emissão, em atendimento às chamadas de capital 
encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, que acontecerão fora do 
âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das Chamadas de Capital 
ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3, de forma que a redação correta é: xviii. “Preço de Subscrição 
e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, no mercado 
primário, à vista em moeda corrente nacional: (i) na primeira data de sua efetiva subscrição e integralização 
(“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação 
e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra data posterior à Primeira Data de Integralização 
(cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da remuneração desde a 
primeira data de integralização até a data da afetiva integralização, em atendimento às chamadas de capital 
encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, que acontecerão fora do 
âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das Chamadas de Capital 
ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3.” 5.1.2. Não obstante, a referida Ata foi registrada com o subitem 
“xi” do item 5.1. com a seguinte redação: Forma. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem 
a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos os fins em direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada por extrato em nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá como 
comprovante de sua titularidade. Desta forma a redação correta é: xix. Forma. As Debêntures serão da forma 
nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos os fins em direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada por extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, pelo extrato expedido pela B3 em 
nome do respectivo titular da respectiva Debênture. 5.2. Autorizar a diretoria a retificar a redação das Cláusulas 
1.2., 3.10, 3.12, 3.14.1., 4.1., 4.1.2., 4.1.4., 4.3.4., 7.1. xxv, e 7.2.1 i, da Escritura de Emissão celebrada 
pela Companhia (“Escritura”), em atendimento à demanda da entidade organizadora de mercado organizado, 
B3 – Brasil Bolsa, Balcão (“B3”) nos termos do inciso I do parágrafo terceiro do artigo 25 da Resolução CVM nº 
60, para o fim específico de substituir a redação do termo “Agente de Escrituração” pelo termo “Escriturador”. 
5.3. Ratificar todos os demais termos da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de abril 
de 2023 às 10:00 horas, em processo de registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), 
para fazer constar as deliberações aqui aprovadas por unanimidade. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos 
do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por 
todos os presentes assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 05 de maio de 2023. 
Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Presidente; Thais de Castro Monteiro, Secretária. Acionistas: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Travessia Assessoria Financeira Ltda.

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 11 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Travessia 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, n° 
600, conjunto 44, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa e secretariada pela Sra. Thais De Castro Monteiro 4. Ordem do Dia: Resolvem os 
acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realização da segunda emissão de 200.000 (duas mil) debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com instituição de patrimônio separado, em série 
única, lastreada em créditos de devedores diversificados e sem garantia, com valor nominal unitário de 
R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) na 
Data de Emissão (conforme abaixo definido), para colocação pública sob o rito de registro automático em regime 
de melhores esforços de colocação, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução 
CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos 
os atos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os 
documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer 
aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento particular de escritura da 2ª 
emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com instituição de 
Patrimônio Separado, em Série Única, para Colocação Pública, sob o Rito de Registro Automático, em regime 
de Melhores Esforços de Colocação, Lastreada em Créditos de Devedores Diversificados, da Travessia 
Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos e o “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, sob o rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de 
Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da 
2ª (Segunda) Emissão da Travessia Securitizadora S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (b) contratar instituições 
financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e demais prestadores de serviços para 
Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente 
fiduciário, agente de cobrança entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; 
e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. 
Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da 
Companhia, que terá as seguintes principais características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, 
a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; 
(ii) Séries. A Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) 
Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil 
reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Correção Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto 
de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas 
e integralizadas por meio do MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente nacional: (i) na primeira 
data de sua efetiva subscrição e integralização (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal 
Unitário, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra 
data posterior à Primeira Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal 
Unitário acrescido da remuneração, calculada nos termos da Escritura de Emissão, em atendimento às chamadas 
de capital encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, que acontecerão 
fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das Chamadas de 
Capital ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3; (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por 
meio da Emissão serão utilizados pela Emissora para: (i) pagamento dos custos da Emissão conforme indicados 
pela Emissora na Escritura; (ii) para a composição e recomposição do Fundo de Despesas; (iii) para a aquisição 
dos créditos de devedores diversificados, a serem identificados e indicados pelo Agente de Cobrança, e que 
representarão quando adquiridos, o lastro das debêntures pela instituição de Regime Fiduciário (conforme abaixo 
definido) (“Lastro das Debêntures”), e para o (iv) pagamento de despesas diretamente relacionadas ao 
recebimento dos Créditos adquiridos.; (ix) Conversão. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis 
em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores 
mobiliários de qualquer natureza.; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de 
patrimônio separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras 
pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios 
adquiridos; (xi) Forma. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de 
certificados, e, para todos os fins em direito, a titularidade das Debêntures será comprovada por extrato em 
nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá como comprovante de sua titularidade.; 
(xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado Facultativo Total, bem como de Vencimento 
Antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão, o 
vencimento legal das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 20 (vinte) anos contados da Data de Emissão 
(“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em 11 de abril de 2043 (“Data de Vencimento das Debêntures”); 
(xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados utilizando-se (i) com 
relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as 
Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador (xiv) 
Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta de distribuição pública, nos 
termos da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, realizada seguindo 
o rito de registro automático de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, sob o regime de melhores 
esforços de distribuição pelo Coordenador Líder que deverá ser instituição financeira integrante do sistema 
distribuição de valores mobiliários contratada especificamente para distribuição das Debêntures; (xv) Amortização 
Extraordinária e Resgate Antecipado Facultativo. As Debêntures poderão ser amortizadas extraordinariamente 
ou resgatadas antecipadamente a partir de 11 de abril de 2024 a critério da Emissora havendo disponibilidade 
de recursos na conta do Patrimônio Separado. A amortização extraordinária facultativa das Debêntures, será 
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, e o Resgate Antecipado Facultativo deverá 
ser total, em ambos os casos, a Emissora deverá formalizar comunicação a todos os Debenturistas e ao Agente 
Fiduciário com 3 (três) dias úteis de antecedência. (“Amortização Extraordinária” e “Resgate Antecipado Total”, 
respectivamente). (xvi) Resgate Antecipado Parcial Facultativo. É vedado o resgate antecipado parcial das 
Debêntures. (xvii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (xviii) Remuneração. 
Sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures não incidirão juros remuneratórios, sendo devido aos 
Debenturistas somente o Prêmio das Debêntures nos termos da Escritura de Emissão. (xix) Vencimento 
Antecipado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses a serem definidas como eventos de vencimento antecipado na Escritura de Emissão, o Agente 
Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a 
respeito de eventual não declaração do vencimento antecipado das obrigações da Emissora; (xx) Demais 
Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas 
detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de 
seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham 
a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento 
antecipado; (b) contratar as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
para desempenhar a função de coordenadores da Emissão; (c) negociar e celebrar todos os documentos e 
praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem 
limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (d) a tomar todas as providências e praticar os atos 
necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços 
para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, agente 
fiduciário, agente de cobrança dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; 
e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário 
operacionalizados pela B3; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados 
à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, 
foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 11 de abril de 2023. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Presidente; 
Thais De Castro Monteiro, Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Travessia 
Assessoria Financeira Ltda. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A6F9-5FA8-E755-449D.
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